
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.816.451 - RS (2019/0150183-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : AMERICA OIL COMERCIAL DE COMBUSTIVEIS 

LTDA. 
RECORRIDO : ARIADINI CANHADA MUHLEMBERG 
RECORRIDO : ARILTO CANHADA MUHLEMBERG 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo INSTITUTO 

BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS - IBAMA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 2ª Turma 

do Tribunal Regional Federal da 4ª Região no julgamento de agravo de instrumento, 

assim ementado (fl. 34e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SERASAJUD. INCLUSÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE ATUAL
1. Ainda que se trate de medida prevista na legislação processual e tenha 
sido objeto de convênio celebrado entre o Conselho Nacional de Justiça e 
o SERASA, a inclusão do nome da parte executada em cadastros de 
inadimplentes, por determinação do juízo, há de ser implementada, em 
princípio, apenas em sede de execução definitiva de título judicial.
2. Em se tratando de execução de título extrajudicial, não há óbice a que 
o próprio credor providencie a efetivação da medida, cabendo 
intervenção judicial caso comprovada dificuldade significativa ou 
impossibilidade de fazê-lo 
por seus próprios meios.
3. Agravo de instrumento improvido.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I) Art. 782 do Código de Processo Civil - "o § 5º do art. 782 do CPC, ao 

determinar que 'o disposto nos §§ 3º e 4º aplica-se à execução definitiva de título 

judicial', o fez com o objetivo de possibilitar a inclusão do nome do executado em 

cadastros de inadimplentes, também nos casos de cumprimento de sentença, uma vez 

que não houve essa previsão expressa na parte específica do Código que tratou do tema, 

e não no intuito de excluir essa alternativa das execuções de título extrajudicial" (fl. 45e). 
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Sem contrarrazões, o recurso foi admitido (fls. 54/55e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, c, e 255, III, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento a recurso se 

o acórdão recorrido for contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de 

assunção de competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta 

Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da 

Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

O tribunal de origem assentou que (fl. 38e): "em se tratando de título 

executivo extrajudicial, não há óbice a que o próprio credor providencie a efetivação da 

medida. A intervenção judicial só caberá se, eventualmente, for comprovada dificuldade 

significativa ou impossibilidade de fazê-lo por seus próprios meios".

A Recorrente limita-se a defender a legitimidade da medida aos título 

executivo extrajudicial, nada se referindo acerca da o credor providenciar a efetivação da 

medida, sem dificuldades.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas 

encontram-se dissociadas daquilo que restou decidido pelo Tribunal de origem, o que 

caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 

óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 

respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
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INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. 
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO 
COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo 
atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez 
que não houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em 
agravo regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que 
este recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1309607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 
284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas 
foi consignado que a competência para análise de tal instituto seria do 
Juízo da Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de 
que foi "inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda 
Nacional e Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve impugnação de fundamento 
autônomo do aresto impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu). 
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Ademais, no caso, rever o entendimento do tribunal de origem de que não 

há qualquer óbice a que o próprio credor providencie a efetivação da medida, que, aliás, 

é realizada corriqueiramente por empresas de todo o País, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 

óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do 

Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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